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Dentre os dispositivos constantes do texto constitucional, destaca-se a imunidade 
tributária dos templos de qualquer culto, no sentido de demonstrar que a atual 
interpretação dada pela jurisprudência a referido tema contribuiu para que a 
realidade atual das organizações religiosas destoasse de princípios fundamentais 
da Constituição. Assim, propõe-se uma interpretação constitucionalmente 
adequada da imunidade tributária dos templos de qualquer culto, no sentido de 
restringi-la aos prédios comprovadamente destinados ao exercício litúrgico, 
harmonizando-a, dessa forma, com o texto expresso da Constituição e com 
determinados fundamentos e objetivos constitucionais. 
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Introdução 
Ao promover a travessia que resulta em uma norma jurídica, o intérprete atribui 
sentido a um texto normativo, tarefa essa primordialmente exercida pelo Poder 
Judiciário. A imunidade tributária dos templos de qualquer culto deve se 
submeter a esse processo de concretização, por meio da aplicação dos cânones 
clássicos de interpretação jurídica, buscando-se uma harmonia entre a realidade 
atinente às organizações religiosas e os fundamentos e os objetivos 
constitucionais. 
1 A busca do sentido normativo: breves considerações sobre o tema da 
interpretação constitucional 
Dentre as funções historicamente atribuídas ao Estado, a atividade jurisdicional 
destaca-se como aquela em que o ordenamento jurídico encontra definitiva 
concretização,(1) dado que, após um processo de abstrativização levado a cabo 
pelo legislador, o texto normativo terá finalmente se deparado com sua própria 
razão de existir: o conflito.(2) Trata-se do traço fundamental da doutrina de 
Carnelutti, segundo o qual a jurisdição somente existe quando as situações 
jurídicas concretamente deduzidas constituem uma lide.(3) 
Ao exercer a jurisdição que lhe é conferida, o magistrado atribui sentido ao 
texto normativo, em um processo que, por se situar no âmbito jurídico, impõe a 
tarefa de compreensão, a qual será atingida por um processo de 
interpretação. Essa correlação entre o Direito, o processo de interpretação, a 
compreensão do texto normativo e a respectiva atribuição de sentido restou 
exemplarmente delineada por Lima Vaz, ao fazer referência às lições filosóficas 
de Dilthey(4): 
“A partir da ideia de uma ‘crítica da razão histórica’, Dilthey introduziu 
paradigmas e categorias que se tornaram referências canônicas na filosofia da 
cultura e na filosofia hermenêutica. Entre essas a distinção entre explicar 
(Erklären), procedimento próprio das ciências da natureza, e compreender 
(Verstehen), que é característico das ciências do espírito. [...] O procedimento 
fundamental da compreensão é a interpretação (hermenêutica) que passa a 
caracterizar o estilo filosófico de Dilthey e a inspirar algumas das tendências mais 
importantes da filosofia do século XX. [...] Dilthey faz do procedimento 
hermenêutico a operação fundamental na compreensão da vida e de suas obras 
que ele designa, usando em sentido diferente uma expressão hegeliana, espírito 
objetivo, no qual inclui as ‘criações da vida comum’: ordem social, estilo de 
vida, direito, arte, linguagem, costumes, religião, filosofia.”(5) 
Por sua vez, o processo de interpretação desenvolve-se em um ambiente em 
que não somente o ato de descrição se revela como essencial, mas também o 
ato de constituição de significados, que determinará os sentidos próprios a 
serem conferidos ao texto.(6) Ademais, o processo de interpretação se completa 
com a constatação de que há significados preexistentes que são levados em 
consideração pelo intérprete em sua tarefa, os quais impõem um ato de 
(re)construção de sentidos. 
Nesses termos, preciso é o ensinamento de Humberto Ávila: 
“Todavia, a constatação de que os sentidos são construídos pelo intérprete no 
processo de interpretação não deve levar à conclusão de que não há significado 
algum antes do término desse processo de interpretação. [...] Por conseguinte, 
pode-se afirmar que o intérprete não só constrói, mas reconstrói sentido, tendo 
em vista a existência de significados incorporados ao uso linguístico e construídos 
na comunidade do discurso. [...] Daí se dizer que interpretar é construir a 
partir de algo, por isso significa reconstruir: a uma, porque utiliza como ponto 
de partida os textos normativos, que oferecem limites à construção de sentidos; 
a duas, porque manipula a linguagem, à qual são incorporados núcleos de 
sentidos, que são, por assim dizer, constituídos pelo uso, e preexistem ao 
processo interpretativo individual.”(7) 
No plano constitucional, a interpretação jurídica apresenta contornos 
particulares, tendo em vista a gênese de seu texto normativo, sem que isso 
prejudique os critérios gerais de interpretação jurídica para sua devida 
compreensão.(8) No período contemporâneo, as Constituições foram consagradas 
como os documentos fundadores dos Estados de Direito, emergindo muitas vezes 
de sangrentas revoluções ou de outros eventos históricos que fizeram com que as 
sociedades buscassem uma organização fundamentalmente distinta da que até 
então se apresentava,(9) motivo pelo qual os textos constitucionais se encontram 
mais impregnados de inspirações políticas, econômicas e sociológicas do que 
qualquer outro fragmento normativo. No entanto, apesar de forjadas como 
documentos que sofrem nítida influência do momento histórico no qual 
elaboradas, as Constituições também possuem uma dinâmica transformadora 
própria, como bem destacado por Konrad Hesse em seu texto de maior 
repercussão.(10) 
Dimensionando as possibilidades transformadoras das Constituições, Barroso 
oferece um relevante conceito para a interpretação constitucional, que é por ele 
denominado de construção, com nítido caráter propositivo, ou seja, voltado 
para o futuro.(11) Todavia, mencionado conceito não deve ser confundido com o 
de (re)construção, o qual, conforme explicado em momento anterior, parte de 
experiências passadas para o fim de se concluir determinada atividade 
interpretativa. 
Com o processo de concretização acima detalhado, fundado nos atos de 
descrição, constituição e (re)construção, bem como no conceito de construção, o 
texto normativo inserido na Constituição passa a ser dotado de determinado 
sentido que lhe permite a conversão em norma constitucional,(12) de acordo 
com a precisa lição de Humberto Ávila, segundo o qual normas “não são textos 
nem o conjunto deles, mas os sentidos construídos a partir da interpretação 
sistemática de textos normativos. Daí se afirmar que os dispositivos se 
constituem no objeto da interpretação; e as normas, no seu resultado”.(13) 
Entretanto, deve-se destacar que o processo de concretização da norma 
constitucional, como de qualquer outra, não se sujeita ao livre-arbítrio e ao 
subjetivismo do intérprete. A atividade interpretativa encontra limites, os quais 
possuem a função de orientar a tarefa do intérprete. 
Delineando a problemática que poderia se instaurar caso houvesse a 
predominância de um modelo decisionista, acurado é o ensinamento de Marcelo 
Neves(14): 
“Para a superação da ambiguidade de disposições normativas, é fundamental a 
interpretação do respectivo texto. Para a superação da vagueza e a aplicação 
normativa a um caso concreto, vai-se além, desenvolvendo-se um amplo 
processo seletivo de concretização da norma. [...] Esse processo levou à 
compreensão, que já se tornou um lugar comum, de que ‘a própria norma 
jurídica só é produzida no decurso da solução do caso’, inclusive afirmando-se 
que o juiz é ‘o único legislador’ e, consequentemente, caracterizando-se as 
atividades legislativa e constituinte como atividades de emissão de texto legal e 
estabelecimento de texto constitucional. Embora fascinantes essas formulações, 
parece-me que elas podem levar a equívocos. Se afirmarmos que a produção da 
norma só ocorre no processo concretizador, persistirá a questão de se os juízes e 
órgãos competentes para a concretização normativa não estariam subordinados a 
normas antes de cada solução de caso. Pode-se cair em um realismo decisionista, 
se esses modelos não forem tratados com os devidos cuidados e, eu diria, com 
certas restrições.”(15) 
Naturalmente, um primeiro limite a ser destacado é o próprio texto que restou 
consagrado no ordenamento jurídico. Em sua atividade de buscar o sentido 
normativo do texto, o intérprete não está autorizado a atribuir um significado que 
não encontre correspondência alguma com a literalidade das palavras 
esculpidas pelo legislador.(16) 
Um segundo limite que se impõe ao intérprete se trata da conexão entre o 
sentido que se atribui ao texto e o ordenamento jurídico em que referido texto 
está inserido. Na lição de Bobbio, baseada na clássica tradição romanística, um 
ordenamento jurídico não pode apresentar antinomias.(17) Notadamente, a 
coerência primordial deve ser observada entre o sentido dado ao texto pelo 
intérprete e as normas constitucionais daquele ordenamento jurídico, em especial 
aquelas que impõem os fundamentos e os objetivos fundamentais de mencionada 
ordem.(18) 
Também não deve o intérprete orientar sua tarefa em desacordo com os 
precedentes normativos, os trabalhos preparatórios e a occasio legis.(19) Trata-
se do limite imposto pelo processo de criação do texto normativo, o que se 
convencionou chamar de método histórico de interpretação jurídica. 
Por fim, ressalta-se que os textos devem ser interpretados com o escopo de se 
alcançar “o fim da norma, o valor ou o bem jurídico visado pelo ordenamento 
com a edição de dado preceito”.(20) Assim, mais do que limitada, a atividade do 
intérprete deve ser orientada pela finalidade consagrada pelo ordenamento 
jurídico, mais especificamente pelo escopo desejado por suas normas 
constitucionais fundamentais. 
Em suma, os limites a serem observados pelo intérprete residem nos cânones 
clássicos de interpretação, os quais remetem à clássica lição de Savigny que 
distinguiu, em 1840, os métodos gramatical, sistemático e histórico, bem como 
aos estudos de Heck, Geny e Ihering, formuladores teóricos do método 
teleológico.(21) Destaca-se, ademais, que, muito embora mencionados cânones 
tenham sofrido certa rejeição no que tange à sua aplicação no plano 
constitucional em tempos recentes, contemporaneamente os métodos clássicos 
têm sido entendidos como de plena incidência para a compreensão dos 
fenômenos jurídicos constitucionais.(22) 
Portanto, conclui-se no sentido de que a norma constitucional se constitui no 
resultado de um processo de concretização, levado a cabo primordialmente 
pelo Poder Judiciário, o qual é fundado em atos de descrição, constituição e 
(re)construção, bem como em proposições transformadoras da Constituição, 
estando sujeito a limites cujos contornos são determinados pelos cânones 
clássicos de interpretação. 
2 Imunidade tributária dos templos de qualquer culto: fundamentos 
constitucionais e distintas interpretações dadas pelo Supremo Tribunal 
Federal 
2.1 Fundamentos constitucionais da imunidade tributária dos templos de 
qualquer culto 
Com o advento da República, pôs-se fim ao Estado Confessional que, nos termos 
do art. 5º da Constituição de 1824, prevaleceu durante o Império, instituindo-se 
um horizonte laico no Brasil. 
No plano normativo,(23) aludida separação entre o Estado e a Igreja restou 
consagrada, em um primeiro momento, pelo Decreto nº 119-A/1890, de autoria 
de Ruy Barbosa,(24) o qual criou condições para que, em sede constitucional, 
viesse a se impedir o embaraço dos cultos por meio da tributação, nos termos do 
§ 2º do art. 11 da Constituição de 1891. Comando semelhante foi repetido pelas 
Constituições de 1934 e 1937, de acordo com seus artigos 17, II, e 32, b, 
respectivamente. 
A Constituição de 1946 inaugurou a imunidade dos templos de qualquer culto, 
conforme previa seu art. 31, V, b, norma essa que, após ser repetida pela Carta 
Política de 1967 (art. 20, III, b) e pela Emenda nº 01/69 (art. 19, III, b), veio a 
desaguar na imunidade do art. 150, VI, b, do texto constitucional em vigor. 
Dentre os fundamentos constitucionais da imunidade tributária dos templos 
de qualquer culto, aponta-se, de início, a liberdade de crença prevista no art. 
5º, VI, da CRFB.(25) Coaduna-se aludido preceito com as garantias de livre 
exercício dos cultos religiosos e de proteção aos locais de culto e às suas 
liturgias, previstas no mesmo dispositivo, e com a vedação de privação de 
direitos por motivo de crença religiosa, salvo se a invocar para eximir-se de 
obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, nos 
termos da lei (art. 5º, VIII, da CRFB). 
Como segundo fundamento, ressalta-se a laicidade do Estado, que encontra 
assento normativo no art. 19, I, da CRFB. De acordo com referida norma, o 
Estado Laico deve abster-se de estabelecer cultos religiosos e de subvencioná-
los, o que caracterizaria uma indevida confessionalidade ativa do ente 
estatal. Por outro lado, entendeu o legislador constituinte que a laicidade também 
exigiria uma postura passiva do Estado, de modo a que esse se abstivesse de 
embaraçar o funcionamento de doutrinas religiosas,(26) aqui residindo outro 
fundamento para a imunidade tributária dos templos de qualquer culto.(27) Ao 
final, o artigo ora em comento também foi expresso ao vedar aos entes da 
Federação a manutenção de quaisquer relações de dependência ou aliança com 
cultos e igrejas, salvo em casos excepcionais em que a colaboração de interesse 
público venha a exigi-las, nos termos de lei específica, desde que aludida 
legislação não contrarie os fundamentos da Constituição, dentre os quais se 
impõe a própria laicidade do Estado, sob pena de se decretar a respectiva 
inconstitucionalidade. 
Finalmente, há quem defenda que a expressão “sob a proteção de Deus”, 
inserida no preâmbulo da CRFB, também se revela como fundamento para a 
imunidade tributária dos templos de qualquer culto. No entanto, não obstante 
haver entendimentos no sentido de que o preâmbulo seria norma constitucional 
como as demais (tese da eficácia idêntica à de quaisquer disposições 
constitucionais) ou de que o preâmbulo pode servir como matriz de 
interpretação, apesar de não se configurar como preceito normativo suscetível a 
servir de parâmetro (tese da relevância jurídica específica ou indireta),(28) 
tem-se que restou consagrada pelo Supremo Tribunal Federal a tese da 
irrelevância jurídica, segundo a qual o preâmbulo não possui densidade 
normativa, não se constituindo como norma central,(29) a qual, ademais, possui 
coerência com os fundamentos antes expostos, uma vez que afastam a invocação 
de deidades para o fim de se constituir a ordem jurídica brasileira. 
Assim, conclui-se que a liberdade de crença e a laicidade do Estado emergem 
como fundamentos para a instituição da imunidade tributária dos templos de 
qualquer culto, devendo servir como matrizes hermenêuticas a orientar a 
correta interpretação a ser data a referido preceito imunizante.(30) 
2.2 Estudo específico de decisões proferidas pelo Supremo Tribunal 
Federal 
De acordo com o que restou demonstrado no capítulo anterior, a Constituição 
de 1946 inaugurou a previsão acerca da imunidade tributária dos templos de 
qualquer culto, na redação que veio a ser consagrada pelos textos constitucionais 
posteriores, inclusive pela atual Constituição. 
Como não poderia deixar de ser, a primeira controvérsia acerca da extensão 
de referida imunidade tributária foi suscitada à luz do texto de 1946, tendo sido 
submetida a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal, por meio de 
recurso extraordinário, em decisão que se reputa histórica, tendo em vista haver 
servido como precedente durante décadas. 
Em seu voto, que foi acompanhado de forma unânime pelos Ministros Nélson 
Hungria, Mário Guimarães, Luiz Gallotti e Barros Barreto, o Min. Ribeiro da Costa 
pontuou de forma precisa: 
“A imunidade estatuída no art. 31, nº 5, letra b, da Constituição, em favor da 
recorrente, é limitada, restrita, sendo vedado à entidade tributante lançar 
imposto sobre templos de qualquer culto. [...] Essa é restrita, inampliável, 
eximindo da tributação apenas os templos.” 
E prosseguiu: 
 
“A sentença recorrida aplicou, sob fiel interpretação, o preceito da Lei Magna, 
segundo a linha de princípios geralmente aceita, qual seja a de que as 
imunidades, como as isenções, são de caráter restrito e por isso mesmo 
expressas [...].” 
Ao final, a ementa de referido julgado restou assim lavrada: 
“A imunidade estatuída no art. 31, 5, letra b, da Constituição é limitada, restrita, 
sendo vedado à entidade tributante lançar impostos sobre templos de qualquer 
culto, assim entendidos a igreja, o seu edifício e dependências. Um lote de 
terreno, isolado, não se pode considerar o solo do edifício do templo.”(31) 
Em 2002, por maioria, vencido o Ministro Relator Ilmar Galvão, bem como os 
Ministros Ellen Gracie, Carlos Velloso e Sepúlveda Pertence, o Supremo Tribunal 
Federal consecrou uma interpretação ampliativa da imunidade, valendo-se da 
utilização da regra do § 4º do art. 150 da CRFB como matriz de interpretação. No 
mesmo julgado, a Suprema Corte definiu que, ao se estender ao patrimônio, à 
renda e aos serviços das organizações religiosas, referida regra abrangeria 
também outros prédios de ditas entidades, ainda que não destinados ao culto, 
nos termos seguintes: 
“Recurso extraordinário. 2. Imunidade tributária de templos de qualquer culto. 
Vedação de instituição de impostos sobre o patrimônio, a renda e os serviços 
relacionados com as finalidades essenciais das entidades. Artigo 150, VI, b e § 
4º, da Constituição. 3. Instituição religiosa. IPTU sobre imóveis de sua 
propriedade que se encontram alugados. 4. A imunidade prevista no art. 150, VI, 
b, CF, deve abranger não somente os prédios destinados ao culto, mas, também, 
o patrimônio, a renda e os serviços ‘relacionados com as finalidades essenciais 
das entidades nelas mencionadas’. 5. O § 4º do dispositivo constitucional serve 
de vetor interpretativo das alíneas b e c do inciso VI do art. 150 da Constituição 
Federal. Equiparação entre as hipóteses das alíneas referidas. 6. Recurso 
extraordinário provido.”(32) 
Referido entendimento tem influenciado sistematicamente a interpretação dada 
pelo Supremo Tribunal Federal à imunidade em comento, estendendo-a, 
conforme recentes julgados,(33) a cemitérios e à casa do oficiante.(34) Nesse 
sentido, vide: 
“RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. 
IPTU. ARTIGO 150, VI, B, CB/88. CEMITÉRIO. EXTENSÃO DE ENTIDADE DE 
CUNHO RELIGIOSO. 1. Os cemitérios que consubstanciam extensões de 
entidades de cunho religioso estão abrangidos pela garantia contemplada no 
artigo 150 da Constituição do Brasil. Impossibilidade da incidência de IPTU em 
relação a eles. 2. A imunidade aos tributos de que gozam os templos de qualquer 
culto é projetada a partir da interpretação da totalidade que o texto da 
Constituição é, sobretudo do disposto nos artigos 5º, VI, 19, I, e 150, VI, b. 3. As 
áreas da incidência e da imunidade tributária são antípodas. Recurso 
extraordinário provido.”(35) 
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. ENTIDADE RELIGIOSA. IMÓVEL DESTINADO À 
RESIDÊNCIA DE MINISTRO RELIGIOSO. INCIDÊNCIA DO ART. 150, VI, B, DA 
CONSTITUIÇÃO. APLICABILIDADE DAS RAZÕES QUE DERAM ENSEJO À EDIÇÃO 
DA SÚMULA 724 DESTA CORTE. AGRAVO IMPROVIDO. I – Este tribunal, no 
julgamento do RE 325.822/SP, relator para o acórdão o Ministro Gilmar Mendes, 
assentou que a imunidade prevista no art. 150, VI, b, da Constituição impede a 
incidência de IPTU sobre imóveis de propriedade de entidade religiosa mas 
locados a terceiros, na hipótese em que a renda decorrente dos aluguéis é 
vertida em prol das atividades essenciais da entidade. II – Se a circunstância de 
a entidade religiosa alugar o imóvel de sua propriedade a terceiro, sem qualquer 
vínculo com ela, não afasta a imunidade mencionada, nada justifica o óbice ao 
gozo do benefício na hipótese de o bem em questão ser destinado à residência 
dos seus ministros religiosos. III – Agravo regimental improvido.”(36) 
Portanto, percebe-se que a tendência interpretativa consagrada pelo Supremo 
Tribunal Federal, estendendo-se ao patrimônio, à renda e aos serviços das 
organizações religiosas uma regra de imunidade restrita pelo legislador 
constitucional a um determinado patrimônio dessas pessoas jurídicas, promoveu 
a transfiguração de uma imunidade objetiva em subjetiva, influenciando, por 
conseguinte, uma nova realidade política, econômica e social afeita às 
organizações religiosas, o que torna imperativo um resgate da interpretação 
constitucional antes dominante na Suprema Corte, conforme será visto a seguir. 
3 Uma interpretação constitucionalmente adequada da imunidade 
tributária dos templos de qualquer culto 
3.1 Um alerta acerca da interpretação no Direito Tributário 
Embora estejam previstas no texto constitucional e encontrem certo ponto de 
contato com a organização do Estado, na medida em que incidem sobre 
importante fonte de receita pública, as imunidades tributárias constituem-se 
como normas de natureza tributária e não como normas constitucionais, essas 
consideradas em seu sentido material.(37) 
No entanto, a natureza tributária das imunidades previstas no texto 
constitucional em nada altera seu processo de concretização, devidamente 
detalhado no título I do presente artigo. Isso porque, apesar de pairar 
entendimento em sentido contrário, a interpretação das normas tributárias deve 
ser realizada nos mesmos termos das demais normas jurídicas, não se devendo 
estabelecer cânones particulares de interpretação para referidas normas. 
Essa é a conclusão a que chegou Becker: 
“O problema jurídico tributário que, no passado, mais apaixonou os estudiosos do 
Direito Tributário foi o da interpretação das leis tributárias. Por imaginarem que 
as leis tributárias deveriam ser interpretadas de modo diferente e com método 
especial, correram rios de tinta, pró e contra o Fisco, inundando bibliotecas e 
afogando advogados e juízes em um remoinho de teorias e sutilezas muito belas 
e sonoras, no plano filosófico, político, financeiro e retórico, porém sem 
densidade jurídica. 
Modernamente, para a tranquilidade de todos, chegou-se à conclusão, tão 
verdadeira quanto simples, que as leis tributárias são regras jurídicas com 
estrutura lógica e atuação dinâmica idênticas às das demais regras jurídicas e, 
portanto, interpretam-se como qualquer outra lei, admitem todos os métodos de 
interpretação jurídica e não existe qualquer peculiar princípio de interpretação 
das leis tributárias.”(38) 
Portanto, as imunidades tributárias também se sujeitam a um processo de 
concretização orientado pelos métodos clássicos de interpretação, destacando-se 
que, para que se delimite adequadamente o objeto de mencionados cânones, 
impõe-se delinear o atual contexto das organizações religiosas na realidade 
brasileira.(39) 
3.2 Do atual contexto das organizações religiosas 
Segundo dados do Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário (IBPT),(40) o 
ano de 2013 encerrou-se com 55.942 organizações religiosas ativas no Brasil, o 
que corresponde a 18,38% a mais do que o número final do ano anterior 
(47.258), mas 6,95% a menos do que aquele constatado em 03.09.2014 
(59.830). Ou seja, foram registradas 8.684 novas organizações religiosas no ano 
passado e 3.888 nos primeiros oito meses de 2014. Isso corresponde a uma 
média de 25 novas organizações religiosas registradas por dia, em todo o país, 
entre 01.01.2013 e 03.09.2014. 
Por sua vez, de acordo com dados amplamente divulgados pela imprensa no 
início do ano passado(41) e fornecidos pela Receita Federal, com base na Lei de 
Acesso à Informação, essas organizações religiosas arrecadaram R$ 20,6 bilhões 
e R$ 21,5 bilhões de reais, em 2011 e 2012, respectivamente. Assim, os dados 
de 2011 seriam quase treze vezes superiores ao orçamento do Ministério da 
Cultura para o mesmo ano, conforme PLO enviado ao Congresso Nacional à 
época.(42) 
A origem desses valores é diversificada. No que se refere ao ano de 2012, 56,2% 
seriam provenientes de doações; 15,6%, do dízimo; 13,1%, de venda de bens ou 
prestação de serviços; 1,4%, de aplicações de renda fixa; 0,2%, de ganhos de 
renda variável; e o restante, de outros recursos não discriminados.(43) 
No entanto, não se pode desconsiderar a alta probabilidade de valores não 
declarados pelas organizações religiosas à Receita Federal. Isso porque 
cotidianamente surgem notícias que associam mencionadas organizações a 
atividades criminosas, como lavagem de dinheiro,(44) evasão de divisas,(45) 
estelionato,(46) organizações criminosas,(47) dentre outras, dada a facilidade de 
não se declarar os valores por elas transacionados e, ainda quando declarados, 
de se atribuir certa origem aos montantes arrecadados. 
O crescimento da arrecadação das organizações religiosas é tão impressionante 
que a própria Receita Federal tem elaborado mecanismos no sentido de se 
controlar devidamente referidos valores, bem como suas origens e seus destinos. 
Para tanto, regulamentando o Decreto nº 6.022/2007, com a redação que lhe foi 
dada pelo Decreto nº 7.979/2013, o qual criou o Sistema Público de Escrituração 
Digital (Sped), a Instrução Normativa RFB nº 1.420/2013 passou a obrigar a 
Escrituração Contábil Digital para as organizações religiosas, relativamente aos 
fatos contábeis ocorridos a partir de 01.01.2014, com o intuito de se exigir de 
maneira mais eficiente e ampla o cumprimento das obrigações acessórias 
pertinentes às organizações religiosas. 
Por outro lado, repercutem diariamente casos de conflitos baseados em 
intolerância religiosa, em que são alvos principalmente adeptos de religiões de 
matriz africana(48) e a população LGBT,(49) motivo pelo qual o crescimento de 
religiões com viés fundamentalista traz também o deletério efeito de crescimento 
da intransigência com a crença alheia, bem como do obscurantismo, 
exemplificado pelas propostas de “cura gay”. Referidos embates emergem com 
maior gravidade, na medida em que se tem intensificado uma promíscua relação 
entre organizações religiosas e partidos políticos, com o surgimento, inclusive, de 
bancada própria no Congresso Nacional. Essa interferência indevida na política 
tem sido denominada de abuso do poder religioso, de acordo com advertência 
feita, em eleições anteriores, pelo Ministro Ayres Britto.(50) 
Portanto, percebe-se que a interpretação no sentido de que a imunidade 
tributária aos templos de qualquer culto deve ser compreendida em sentido 
amplo, de modo a abranger a pessoa jurídica das organizações religiosas, 
encontra estreita consonância com a realidade atual de mencionadas entidades, a 
qual reflete um crescimento exacerbado, uma sanha arrecadatória sem limites, 
sem que se possa precisar a origem e a destinação de tais valores, afinando-se 
inclusive com a prática de atividades criminosas e tendo como indesejável 
consequência a criação de um caldo de cultura de intolerância religiosa e de 
abuso do poder religioso em nosso país. 
Referido contexto encerra uma realidade em desacordo com os fundamentos e os 
objetivos constitucionais, bem como com os próprios alicerces da imunidade 
tributária dos templos de qualquer culto, de modo que se impõe uma nova 
interpretação acerca de aludida imunidade, que seja constitucionalmente 
adequada. 
3.3 Da influência do contexto para a interpretação constitucional 
Como bem delimitado por Barroso,(51) desconsiderando-se uma ruptura da 
ordem jurídica que venha a impor todo um novo arcabouço constitucional, há 
duas hipóteses legítimas de modificação constitucional: (1) por meio do 
poder constituinte derivado, reformando-se o texto vigente; ou (2) mediante a 
adoção de uma nova interpretação a ser dada ao dispositivo em vigor. 
De acordo com a segunda possibilidade acima mencionada, tem-se a 
interpretação evolutiva, que, nos dizeres de Barroso, encontra fundamento na 
ratio legis. 
No sentido de conceituar o que se entende por interpretação evolutiva, precisa 
é a lição de Barroso: 
“A interpretação evolutiva é um processo informal de reforma do texto da 
Constituição. Consiste ela na atribuição de novos conteúdos à norma 
constitucional, sem modificação do seu teor literal, em razão de mudanças 
históricas ou de fatores políticos e sociais que não estavam presentes na mente 
dos constituintes.”(52) 
Na jurisprudência, há inúmeros exemplos de julgados que foram orientados pela 
realidade em que decididos, ainda que essa destoasse daquela em que o texto 
normativo foi elaborado. 
Barroso traz dois importantes exemplos da jurisprudência norte-americana.(53) 
No primeiro deles, a Suprema Corte dos EUA superou a doutrina Lochner, 
fundada no julgado Lochner v. New York, de 1905, segundo a qual toda e 
qualquer legislação social e intervencionista seria inconstitucional, para que se 
possibilitasse o New Deal, na década de 30. 
O segundo exemplo demonstra que, à luz da mesma redação constitucional 
conferida pela 13ª Emenda, de 1865, a Suprema Corte dos EUA consagrou, em 
1896, uma discriminação oculta entre cidadãos brancos e negros, fundada na 
doutrina do equal but separate (caso Plessy v. Fergunson). No entanto, em 1954, 
no caso Brown v. Board of Education, referida Corte decidiu pela 
inconstitucionalidade da separação entre estudantes negros e os demais em 
escolas públicas norte-americanas. 
No constitucionalismo brasileiro, também merecem destaque dois casos 
recentemente analisados pelo Supremo Tribunal Federal. 
Superando entendimento que havia sido sedimentado no julgamento da ADI 
1.232, em 27.08.1998, o Supremo Tribunal Federal decretou, em 18.04.2013, a 
inconstitucionalidade do § 3º do artigo 20 da Lei 8.742/93, o qual prevê o limite 
de renda per capita de 1/4 do salário mínimo por família como critério objetivo 
para se aferir a incapacidade de se prover a manutenção de pessoa com 
deficiência ou idosa, para os fins do benefício assistencial previsto no inciso V do 
art. 203 da CRFB. Na oportunidade, restou decidido que o valor estipulado na lei 
se encontra defasado em relação à atual realidade socioeconômica brasileira, 
visto que houve diversas mudanças posteriores na concessão de benefícios 
assistenciais, com critérios mais generosos.(54) 
“Benefício assistencial de prestação continuada ao idoso e ao deficiente. Art. 203, 
V, da Constituição. A Lei de Organização da Assistência Social (Loas), ao 
regulamentar o art. 203, V, da Constituição da República, estabeleceu os critérios 
para que o benefício mensal de um salário mínimo seja concedido aos portadores 
de deficiência e aos idosos que comprovem não possuir meios de prover a própria 
manutenção ou de tê-la provida por sua família. 2. Art. 20, § 3º, da Lei 
8.742/1993 e a declaração de constitucionalidade da norma pelo Supremo 
Tribunal Federal na ADI 1.232. Dispõe o art. 20, § 3º, da Lei 8.742/93 que 
‘considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência 
ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do 
salário mínimo’. O requisito financeiro estabelecido pela lei teve sua 
constitucionalidade contestada, ao fundamento de que permitiria que situações 
de patente miserabilidade social fossem consideradas fora do alcance do 
benefício assistencial previsto constitucionalmente. Ao apreciar a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade 1.232-1/DF, o Supremo Tribunal Federal declarou a 
constitucionalidade do art. 20, § 3º, da Loas. 3. Decisões judiciais contrárias aos 
critérios objetivos preestabelecidos e processo de inconstitucionalização dos 
critérios definidos pela Lei 8.742/1993. A decisão do Supremo Tribunal Federal, 
entretanto, não pôs termo à controvérsia quanto à aplicação em concreto do 
critério da renda familiar per capita estabelecido pela Loas. Como a lei 
permaneceu inalterada, elaboraram-se maneiras de se contornar o critério 
objetivo e único estipulado pela Loas e de se avaliar o real estado de 
miserabilidade social das famílias com entes idosos ou deficientes. Paralelamente, 
foram editadas leis que estabeleceram critérios mais elásticos para a concessão 
de outros benefícios assistenciais, tais como: a Lei 10.836/2004, que criou o 
Bolsa Família; a Lei 10.689/2003, que instituiu o Programa Nacional de Acesso à 
Alimentação; a Lei 10.219/01, que criou o Bolsa Escola; a Lei 9.533/97, que 
autoriza o Poder Executivo a conceder apoio financeiro a municípios que 
instituírem programas de garantia de renda mínima associados a ações 
socioeducativas. O Supremo Tribunal Federal, em decisões monocráticas, passou 
a rever anteriores posicionamentos acerca da intransponibilidade dos critérios 
objetivos. Verificou-se a ocorrência do processo de inconstitucionalização 
decorrente de notórias mudanças fáticas (políticas, econômicas e sociais) e 
jurídicas (sucessivas modificações legislativas dos patamares econômicos 
utilizados como critérios de concessão de outros benefícios assistenciais por parte 
do Estado brasileiro). 4. Declaração de inconstitucionalidade parcial, sem 
pronúncia de nulidade, do art. 20, § 3º, da Lei 8.742/1993. 5. Recurso 
extraordinário a que se nega provimento.”(55) 
Por sua vez, o segundo exemplo nacional envolve o tema da imunidade 
tributária, mas relativamente àquela atinente a livros, jornais e periódicos e ao 
papel usado na respectiva impressão. 
Em 06.08.2014, cinco ministros do Supremo Tribunal Federal entenderam pela 
possibilidade de ampliação de mencionada imunidade, de modo que passe a 
abranger peças e componentes eletrônicos que sejam utilizados como material 
didático que venha a acompanhar publicações. 
E o fundamento para referido posicionamento encontra-se precisamente na 
interpretação à luz da realidade atual, nos seguintes termos:  
“O relator argumentou que o artigo 150, inciso VI, da Constituição Federal deve 
ser interpretado de acordo com os avanços tecnológicos ocorridos desde sua 
promulgação, em 1988. Ressaltou que, desde então, ocorreram diversos avanços 
no campo da informática, como o aumento da capacidade operacional dos 
computadores, a criação de novas plataformas, como tablets, além do advento 
da Internet e da ampliação de acesso à informação.  
Argumentou que, mais do que resolver um problema de ordem jurídica, trata-se 
de enfrentar desafios impostos pela modernidade. Em seu entendimento, o 
Direito, a Constituição e o STF não podem ficar avessos às transformações, sob 
pena de se tornarem obsoletos. 
Marco Aurélio afirmou ainda que, na medida do possível, o Supremo deve ser 
intérprete contemporâneo das normas. ‘Constituinte originário não poderia 
antever tamanho avanço tecnológico’. 
O ministro observou que as regras de imunidade devem ser vistas como 
elementos de sistema harmônico e integrado de normas e propósitos 
constitucionais e devem ser interpretadas em função do papel que cumprem. 
Segundo ele, a interpretação de cada imunidade não pode ser estrita a ponto de 
inviabilizar que o objetivo protecionista seja atingido, nem tão ampla de modo a 
promover privilégios odiosos e desmedidos em detrimento de outros bens e 
valores."(56) 
A parte final da citação acima colacionada serve de farol para que seja repensada 
a imunidade tributária dos templos de qualquer culto, tanto à luz dos 
fundamentos e dos objetivos constitucionais quanto sob a realidade atual de 
aludidas entidades.(57) 
No entanto, um alerta revela-se importante. A premência por uma mudança 
hermenêutica com base na realidade não pode obnubilar a tarefa do intérprete 
jurídico, notadamente do Poder Judiciário, que, ainda que impregnado das 
transformações ocorridas na sociedade em que inserido, deve sempre cumpri-la 
de acordo com cânones jurídicos,(58) jornada essa que o presente artigo 
completa adiante. 
3.4 Fundamentos e métodos para uma interpretação constitucionalmente 
adequada da imunidade tributária dos templos de qualquer culto 
De acordo com o que restou assinalado, a atual interpretação dada à imunidade 
tributária dos templos de qualquer culto não tem assegurado a plena consecução 
dos próprios fundamentos sobre os quais restou edificada mencionada 
imunidade, uma vez que o panorama contemporâneo das organizações religiosas 
não tem permitido um ambiente sadio para a liberdade de crença e a laicidade do 
Estado. 
Ademais, ficou igualmente demonstrado que referida interpretação tem 
proporcionado um cenário de violação de fundamentos e objetivos 
constitucionais, notadamente daqueles previstos no Título I da CRFB. Isso 
porque o contexto atual das organizações religiosas, em que prevalece um 
crescimento exacerbado, um furor pela arrecadação de seus fiéis, prescindindo-
se de informações quanto à origem e à destinação desses valores, em sintonia 
com a prática de ilícitos penais, gerando um triste horizonte de intolerância 
religiosa e de abuso do poder religioso no seio da sociedade brasileira, contrapõe-
se diametralmente com os fundamentos de cidadania, dignidade da pessoa 
humana, valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e pluralismo 
político (art. 1º, II, III e V, da CRFB), que alicerçam o texto constitucional. Além 
disso, mencionado contexto também destoa dos objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil, notadamente daqueles que postulam a construção 
de uma sociedade livre, justa e solidária e a promoção do bem de todos, 
sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação (art. 3º, I e IV, da CRFB). 
Assim, à luz do ordenamento jurídico em vigor, que é sustentado pelo texto 
constitucional de 1988, bem como do caldo de cultura em que a sociedade 
brasileira de 2014 se encontra inserida, impõe-se uma nova interpretação acerca 
da imunidade tributária dos templos de qualquer culto,(59) compatibilizando-se a 
realidade das organizações religiosas com a Constituição, a qual não se furta ao 
exame nos termos dos outrora mencionados cânones clássicos de interpretação 
jurídica. 
No que tange à interpretação literal, o texto constitucional é muito claro: a 
alínea b do inciso VI do art. 150 refere-se somente a templos, não a pessoas 
jurídicas. Nesse sentido, clara é a doutrina de Sacha Calmon: 
“Templo, do latim templum, é o lugar destinado ao culto. Em Roma, era lugar 
aberto, descoberto e elevado, consagrado pelos áugures, sacerdotes da 
adivinhação, a perscrutar a vontade dos deuses nessa tentativa de todas as 
religiões de religar o homem e sua finitude ao absoluto, a Deus. Hoje, os templos 
de todas as religiões são, comumente, edifícios. Nada impede, porém, como 
lembrado por Baleeiro, que o templo ande sobre barcos, caminhões e vagonetes, 
ou seja, em terreno não edificado.”(60) 
A rigor, a interpretação ampla a que chegou o Supremo Tribunal Federal 
encontraria sede exatamente em uma suposta incoerência do texto 
constitucional, que se valeu do vocábulo entidades no § 4º do art. 150 da 
CRFB.(61) 
Porém, ao se referir a entidades em aludido dispositivo, a Constituição indica 
tanto as pessoas jurídicas previstas na alínea c do inciso VI do art. 150 quanto as 
entidades que possuem templos de qualquer culto. Se a imunidade atinge os 
templos, e tão somente os templos, como claramente prevê o texto 
constitucional, e o legislador constituinte ainda pretendeu limitá-la às hipóteses 
em que referidos templos estejam a ser utilizados de modo a atingir as 
finalidades específicas das entidades que os detêm, em conjunto com uma 
limitação finalística de imunidade que atinge as pessoas jurídicas previstas na 
alínea c, nada mais certo que tenha sido feita menção a pessoas jurídicas no § 4º 
do art. 150 da CRFB. Isso porque somente o vocábulo entidades teria o condão 
de abranger as hipóteses das alíneas b e c, não se podendo deduzir daí uma 
ampliação indevida da imunidade constitucional conferida aos templos de 
qualquer culto, inclusive pelo fato de haver notório descompasso com os métodos 
que serão vistos a seguir. 
Por sua vez, a interpretação sistemática também exige que se restrinja a 
imunidade tributária somente para os templos, uma vez que, conforme detalhado 
acima, a atual interpretação tem fomentado um horizonte de descompasso entre 
referida imunidade ampla e determinados fundamentos e objetivos 
constitucionais, previstos nos incisos II, III e V do art. 1º e I e V do art. 3º. 
Tendo em vista que referido embate se apresenta no plano constitucional, a 
presente interpretação sistemática reclamada também rende suas homenagens 
ao princípio da unidade da Constituição, pois, nos dizeres de Virgílio Afonso da 
Silva, o “chamado princípio da unidade da constituição é, ao contrário, uma 
reafirmação de um dos cânones clássicos de interpretação e a confirmação de 
que ele também vale no âmbito constitucional”.(62) No mesmo sentido, 
Canotilho afirma que 
“[...] o princípio da unidade obriga o intérprete a considerar a constituição na sua 
globalidade e a procurar harmonizar os espaços de tensão existentes entre as 
normas constitucionais a concretizar [...]. Daí que o intérprete deva sempre 
considerar as normas constitucionais não como normas isoladas e dispersas, mas 
sim como preceitos integrados em um sistema interno unitário de normas e 
princípios.”(63) 
Por fim, a imunidade tributária dos templos de qualquer culto não escapa de 
exame quanto à sua teleologia. Segundo Humberto Ávila, “a causa justificativa 
da imunidade é facilitar, por meio da exclusão de encargos tributários, a 
consecução de finalidades que devem ser atingidas pelo próprio Estado”.(64) 
Porém, nos termos do que restou verificado acima, o fato de ter sido conferida 
uma amplitude excessiva à mencionada imunidade acabou por gerar um efeito 
contrário, em que se tem verificado um enorme crescimento de organizações 
pias, com a consequência de uma maior clivagem religiosa, a repercutir 
negativamente em face de dois imprescindíveis objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil, que se encontram previstos nos incisos I e IV da 
CRFB. 
A guisa de complementação, uma interpretação constitucional que restringe a 
imunidade tributária em evidência somente aos templos de qualquer culto 
naturalmente traz como efeito a decretação da inconstitucionalidade do art. 15 
do Acordo entre a República Federativa do Brasil e a Santa Sé relativo ao 
Estatuto Jurídico da Igreja Católica no Brasil, que foi aprovado pelo Congresso 
Nacional, nos termos do Decreto Legislativo nº 698/09, e promulgado pelo 
Decreto nº 7.107/10, da Presidência da República, uma vez que referido 
dispositivo prevê a imunidade tributária às pessoas jurídicas eclesiásticas, não 
somente aos templos, violando-se o princípio da isonomia, por conferir 
indesejado tratamento privilegiado a uma religião, além dos fundamentos e 
objetivos constitucionais amplamente mencionados no presente texto. 
Conclusão 
Portanto, conclui-se no sentido de que a interpretação constitucionalmente 
adequada a ser dada à imunidade tributária dos templos de qualquer culto 
consiste em considerá-la uma imunidade de natureza objetiva, a afastar a 
incidência da norma tributária somente sobre prédios, edifícios ou outras 
construções comprovadamente destinados aos cultos religiosos. A interpretação 
atualmente consagrada no seio do Supremo Tribunal Federal encontra-se em 
desacordo com determinados fundamentos e objetivos constitucionais, inclusive 
com aqueles que autorizam a própria existência de referida imunidade, tendo 
permitido um contexto das organizações religiosas igualmente desarmônico com 
os princípios fundamentais da Constituição. 
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